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PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 29ª VARA CÍVEL DA CAPITAL AV. ERASMO BRAGA 115 SALA 309/B - CASTELO CEP: 20020-903 TELEFONES: 3133-2406/3224 Email: cap29vciv@tj.rj.gov.br Processo nº: 1993.001.004054-7 Ação: RITO ORDINÁRIO Parte autora: MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO E SILVA FERRERDOERZAPFF Parte ré: 1 - MADE HOUSE-CASAS PRÉ FABRICADAS 2 - GRAMARCOS COMÉRCIO DE MADEIRAS E CARPINTARIA LTDA SENTENÇA Vistos, etc. 1. MARIA DAS GRAÇAS DE ARAÚJO E SILVA FERRERDOERZAPFF propõe ação de cognição pelo rito ordinário, em face de MADE HOUSE-CASAS PRÉ FABRICADAS e GRAMARCOS COMÉRCIO DE MADEIRAS E CARPINTARIA LTDA, objetivando a condenação dos réus à proceder a entrega de nova casa em conformidade com o negócio jurídico firmado entre as partes, bem como a restituição dos valores pagos para adquirir o imóvel objeto do contrato primitivo, além das despesas efetuadas para entrar em contato com a segunda ré. 2. Alega, em síntese, que: a) celebrou, em 22/09/1988, com a primeira ré, representante comercial da 2ª ré, no Estado do Rio de Janeiro, contrato, a fim de adquirir uma casa de madeira pré-fabricada, tendo a mesma sido devidamente entregue em 28/09/1988, sendo que a montagem da mesma foi concluída, por uma equipe de trabalho da 2ª ré, em outubro de 1988; b) foi surpreendida, em março de 1991, com a existência de focos de cupim, situação que não condizia com a garantia ofertada pelo alienante e ser representante comercial, quando da oferta; c) entrou em contato com a primeira ré, que sugeriu à autora contactar a 2ª ré, salientando que esta, após inúmeros contatos telefônicos e decorrido lapso temporal de meses, enviou à residência da demandante um preposto que procedeu à substituição das madeiras danificadas por cupins e brocas; d) não obstante o reparo efetivado, a casa, em março de 1992, estava novamente tomada pelos insetos, o que comprova negligência das rés quanto a escolha, tratamento e colocação de material empregado na fabricação da casa, não tendo as demandadas, apesar de informadas da situação, tomado qualquer providência; e) houve vício de qualidade, na forma do artigo 18 da Lei 8078/90. 3. Com a prefacial, os documentos de fls. 08/24. 4. Decisões, às fls. 26 e 30, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação, sendo que a da primeira ré, MADE HOUSE-CASAS PRÉ FABRICADAS, foi efetivada em 17/01/1994 (fls. 52v). 5. Peça de broquel da 2ª demandada, GRAMARCOS COMÉRCIO DE MADEIRAS E CARPINTARIA LTDA, às fls. 56/59, acompanhada pelos documentos de fls. 60/63, pugnando pela improcedência do pedido, salientando, em resumo, que: a) não é responsável pelos danos ocorridos, devendo a culpa, em virtude de sua omissão, ser imputada, de forma exclusiva, à autora, salientando que, quando da celebração do negócio, à demandante foi informado acerca da manutenção da casa pré-fabricada, além de ter sido fornecido o Manual do Proprietário com instruções claras acerca de locais onde poderia haver invasão de insetos, bem como o modo de eliminação dos mesmos; b) o produto fornecido não era defeituoso, não se aplicando o artigo 12, da Lei 8078/90; c) ultrapassado o prazo de garantia de 90 (noventa) dias para defeitos de construção e de 01 (um) ano para imunização da madeira; d) foi ´denunciado´, pela demandante, na Defensoria Pública do Consumidor´ (sic), tendo lá comparecido e, disposto a resolver o problema, ofereceu-se a enviar técnico ao local para identificar focos e trocar peças danificadas, o que não foi aceito, pois a ora autora só pretende a troca da casa, o que representa vantagem indevida, dada a omissão na manutenção. 6. Seguem-se diligências com o objetivo de verificar qual a ligação existente entre a primeira e segunda rés, se a 2ª ré é sucessora, ou se o nome da primeira ré é apenas fantasia, tendo em vista que, citada a primeira demandada, apenas a segunda ré contestou. 7. Petição da demandante, às fls. 95, pleiteando o julgamento antecipado da lide, tendo a mesma, às fls. 99, acostado documento de fls. 100, onde a Defesa Civil descreve o estado da casa. 8. Às fls. 96, foi designada Audiência de Conciliação e Julgamento, não tendo os réus comparecido à mesma (fls. 103). 9. O Magistrado, ás fls. 128, determinou a intimação da 2º demandada, seguindo-se diligências no sentido de efetivar tal decisum (fls. 129/148, tendo sido a deprecata devolvida às fls. 149, com certidão de Oficial de Justiça, às fls. 168, atestando a não localização das empresas, tendo a Gramarcos encerrado suas atividades há mais de 02 (dois) anos, não havendo notícia acerca da empresa Made House. 10. Petição da autora, às fls. 170, anexando documento às fls. 171, informando que o representante da ré Made-House Casas Pré Fabricadas encerrou as atividades da mesma, tendo aberto outra com nome diverso, fornecendo, também, o endereço da mesma, ás fls. 178 e pleiteando a expedição de ofício a Jucerja, a fim de comprovar a identidade de sócios, o que foi deferido, não tendo sido localizada a empresa (fls. 181). 11. Fls. 182/196 - Realização de diligências, com o fito de localizar as empresas, tendo a Defensoria Pública, às fls. 197, pleiteado a citação da primeira ré, não tendo havido êxito (fls. 201v) e os autos sido remetidos ao arquivo provisório em 13 de setembro de 2004. 12. A demandante constitui patrono às fls. 220, tendo sido expedidas novas diligências para localização dos réus. 13. Ricardo da Silva Ribeiro, ás fls. 252/255, interpõe petição alegando preliminar de ilegitimidade passiva, já que não é, nem foi, representante legal da primeira ré, salientando que não há prova de que a primeira ré tenha participado da subjacente relação jurídica de direito material, bem como, em sede de prejudicial de mérito, a prescrição em relação a Madehouse. 14. Peça de broquel da primeira ré, às fls. 257/266, com preliminar de ilegitimidade passiva, pugnando pela improcedência, alegando prejudiciais de decadência e prescrição e, no mérito, ausência de fato constitutivo do direito, ante a ausência de prova de realização do contrato com a ré, bem como culpa exclusiva da demandante. 15. Réplica às fls. 270/280, refutando as alegações da contestação e corroborando a prefacial. 17. Determinação para especificação de provas, ás fls. 282, tendo a demandante pleiteado a produção de prova pericial e a ré pelo depoimento pessoal da autora e testemunhal. 18. A 1ª ré, instada a regularizar sua representação processual, às fls. 288, quedou-se inerte, tendo sido decretada sua revelia, às fls. 294. 19. Saneador, às fls. 294, deferindo a produção de prova pericial e oral, tendo os honorários do expert sido homologados ás fls. 312. 20. Laudo ás fls. 314/329, tendo o mesmo concluído pela necessidade de substituição das peças danificadas, por madeiras próprias. 21. Relatados, decido. 22. Trata-se de ação de indenização por danos materiais, em que se requer a substituição, por outra, de uma casa, constituída de madeira, em razão de a autora ter adquirido, das rés, um ´kit´ para a montagem de uma casa pré-fabricada, alegando negligência das mesmas quanto a escolha, tratamento e colocação de material empregado, tendo esta, por tal motivo, sido infestada por cupins 23. Verifico que, apesar de a primeira ré ter sido declarada revel (fls. 291), os efeitos decorrentes da mesma não se operam, face o disposto no artigo 320 I, do CPC. 24. Saliento que, apesar de ter sido deferida a produção de prova oral (fls. 294), não houve impugnação ao decisum de fls. 336, considerando este Magistrado o feito estar maduro para ser sentenciado. 25. Rejeito a alegação de ilegitimidade passiva da primeira ré. Utilizo, aplicando, mutatis mutandis, a razão do julgamento exposta no julgamento do REsp 879.113-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 01/9/2009 (informativo 405), no sentido de que deve ser prestigiada a teoria da aparência, como se observa, in verbis: Cinge-se a questão em definir se uma empresa líder de conglomerado financeiro detém legitimidade passiva para figurar no polo de ação de revisão de cláusula de contrato de mútuos feneratícios entabulado entre o recorrente e uma das empresas componentes do grupo financeiro liderado pelo banco recorrido. Para a Min. Relatora, nada impede que um conglomerado financeiro composto de várias pessoas jurídicas opere em conjunto com a oferta de serviços e produtos ao público em geral, situação que, inclusive, não raras vezes reflete-se em comodidade para o próprio consumidor, que tem, à sua disposição, inúmeros serviços e conveniências que, de outro modo, demandariam deslocamento e repetidas exigências burocráticas. Igualmente inafastável, porém, é a conclusão de que a situação acima descrita induz o consumidor a pensar que está a contratar com uma única pessoa jurídica - o banco líder do conglomerado. Tanto assim que o faz nas instalações do banco, utiliza-se do cadastro pré-existente e de possíveis prerrogativas que detém como correntista. A situação descrita perfaz verdadeira intermediação do banco recorrido na consumação dos contratos estabelecidos em sua agência, não apenas por dar suporte fático às operações (instalações e pessoal), mas, principalmente, ao referendar, perante o consumidor, a transação financeira, vale dizer, avalizar e estimular a realização do contrato com fatores imateriais: como a sua solidez, a existência de prévio relacionamento comercial com o consumidor ou, ainda, por meio da publicidade do conglomerado. Assim, embora do ponto de vista técnico-jurídico, a instituição contratante e o banco recorrido sejam pessoas jurídicas diversas, na visão dos consumidores que realizam diversas operações financeiras no mesmo local (agência do banco), existe apenas uma instituição financeira com a qual celebram todos os contratos. Sob esse prisma, inafastável é a apreciação da questão à luz dos princípios que regem as relações de consumo, notadamente a teoria da aparência, tradução aplicada da boa-fé contratual, pela qual se busca valorizar o estado de fato e reconhecer as circunstâncias efetivamente presentes na relação contratual. Nesse aspecto, a prática realizada pelo banco, conquanto lícita, pode trazer danos ao consumidor, na medida em que impede a correta verificação da empresa com a qual efetivamente contrata, circunstância que dificulta ou mesmo obstrui a defesa de seus direitos em juízo. Assim, o banco líder de conglomerado financeiro é parte legítima para responder à ação de revisão de cláusulas de contrato de mútuo feneratício realizado em suas instalações, com pessoa jurídica diversa, mas integrante do mesmo grupo econômico, aplicando-se ao caso a teoria da aparência. Precedentes citados: REsp 316.449-SP, DJ 12/4/2004; REsp 434.865-RO, DJ 10/10/2005, e REsp 139.400-MG, DJ 25/9/2000. REsp 879.113-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 1º/9/2009. 27. Verifica-se, conforme documento de fls. 10, que a empresa MadeHouse integrou a cadeia de fornecedores, observando-se o disposto no artigo 30 do diploma consumerista, no sentido de que a oferta integra o contrato, verificando-se, nos anúncios de fls. 09 e 10, que os endereços apontados, tanto da Gramarcos (2ª ré), como da primeira ré (fls. 10), são os mesmos. 28. Cabível, portanto, a aplicação da teoria da aparência, já que não seria crível que a demandante tivesse ido diretamente á fábrica (Curitiba), para realizar a compra, mormente se há indicação do mesmo endereço nos anúncios acostados aos autos. 29. A despeito disso, corroborando o entendimento acima exposto, até por questão de verossimilhança, baseado no que ordinariamente acontece, verifico que entre as assinaturas apostas na petição interposta por Ricardo da Silva Ribeiro (fls. 252/255), e o contrato de fls. 16/17 e recibo de fls. 19, há grande semelhança, constituindo forte indício do alegado na prefacial. 30. Outrossim, a recusa injustificada de a empresa MadeHouse fornecer os estatutos sociais para espancar as dúvidas no sentido de aferir coincidencia de sócios com a segunda ré, inclusive de que constituiria apenas nome fantasia da mesma, gera e fortalece a presunção de que a primeira ré integrou a relação de consumo na qualidade de fornecedora, tendo havido, parafraseando a Min. Nancy Andrighi, no julgado acima mencionado, dificuldade para o consumidor na ´verificação da empresa com a qual efetivamente contrata, circunstância que dificulta ou mesmo obstrui a defesa de seus direitos em juízo.´ 31. Relativamente à prejudicial de decadência, rejeito-a, tendo em vista o disposto no artigo 26, § 3º do Código de Defesa do Consumidor, já que o termo a quo se opera quando evidenciado o defeito, salientando, inclusive, que a melhor doutrina e jurisprudência, consideram que se houver dúvida sobre o momento da ocorrência do defeito, deve ser aplicado o prazo mais favorável ao consumidor, na esteira do artigo 7º, do CDC, ou seja, cinco anos (artigo 1245, CC/16). 32. Quanto à alegação de prescrição, a mesma também deve ser rejeitada, em relação ao construtor, na égide do CC/16, aplica-se o prazo de vinte anos, conforme artigo 7º, do CDC, artigo 177, do Código Civil e Súmula 194 do STJ) 33. Ultrapassadas as questões prévias, passo ao cerne da questão. 34. Ab initio, cumpre ressaltar que se trata de relação de consumo, conforme previsto no § 2º, do art. 3º, do Código de Defesa do Consumidor. Assim, a responsabilidade civil objetiva. 35. A responsabilidade do fornecedor, presente nas normas do CDC, deve ser aferida se verificada a existência de defeito (falha na segurança) ou vício (falha na adequação, na prestabilidade), salientando-se que os produtos ou serviços prestados trariam em si uma garantia implícita de adequação para o seu uso e, até mesmo, uma garantia referente à segurança que deles se espera, constituindo um dever anexo à atividade dos fornecedores. 36. Não se desincumbiram os réus de comprovar o fato impeditivo do direito da autora, qual seja, a culpa exclusiva, tendo a demandante, por sua vez, ao requerer a prova pericial, demonstrado o alegado no sentido de que aferido o estado do imóvel objeto do litígio. 37. Nesse sentido, o douto expert concluiu que: ´...podemos concluir que há necessidade de substituir todas as peças danificadas do imóvel, por madeiras próprias e com o tratamento adequado, antes que possa ocorrer algum grave acidente´ 38. Dessa forma, resta parcialmente cativado o pleito autoral, por isso que este juízo não deferirá a troca do kit da casa pré-fabricada, tão só a remoção das peças danificadas do imóvel. 39. Consequentemente, transitada em julgado a presente, fixo, na forma do artigo 461, do CPC, em 200,00 (duzentos reais), a multa diária destinada a compelir os réus a arcar com a remoção de peças danificadas, até o limite do valor, à época do trânsito, atualizado, de um kit de casa pré-fabricada, mas, tão só, nos moldes da residência da autora. 40. Pelo corrimão do exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido autoral, no sentido de condenar solidariamente às rés: a) à remoção das peças danificadas do imóvel descrito na inicial, e substituição por material tratado e adequado, no prazo de quinze dias, a partir do trânsito em julgado, sob pena de aplicação de astreintes, na forma do item 39, supra. b) ao pagamento das despesas processuais, incluso em tal conceito, não é demais mencionar, os honorários devidos ao expert, bem como em honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), na forma do 20, § 4º, do CPC, tendo em vista o tempo e esforços despendidos em localizar a primeira demandada. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2009. OSWALDO HENRIQUE FREIXINHO JUIZ DE DIREITO.
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